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             PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA
         Estado do Paraná 


                   CNPJ nº 76.970.391/0001-39

__________________________________________________________________________________________ 

DECRETO Nº 042 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021.
SUSPENDE E RESTRINGE TEMPORARIAMENTE ATIVIDADES

COMERCIAIS E DE SERVIÇOS NÃO ESSENCIAIS, EM DECORRÊNCIA DO AGRAVAMENTO DO QUADRO DA PANDEMIA PROVOCADA PELO COVID-19, NO MUNICÍPIO.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARANAPOEMA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO as novas medidas restritivas COVID-19 anunciadas pelo Governo do Estado do Paraná em 26 de fevereiro de 2021, através do Decreto Estadual n° 6.983/2021:
DECRETA:

Art. 1º. Fica proibido o funcionamento a partir da 00h:00m do dia 27 de fevereiro de 2021 às 05h:00m do dia 08 de março de 2021, dos serviços e atividades não essenciais. 

Art. 2º. Fica proibido o funcionamento a partir da 00h:00m do dia 27 de fevereiro de 2021 às 05h:00m do dia 08 de março de 2021, das atividades religiosas, podendo realizar apenas atendimento individual e culto on-line. 
Parágrafo único. O culto on-line ficará restrito a presença de apenas 04 (quatro) pessoas necessárias para realizar a transmissão. 

Art. 3° Fica proibida de circulação em espaços e vias públicas a partir da 00h:00m do dia 27 de fevereiro de 2021 às 05h:00m do dia 08 de março de 2021, das 20h às 05h. 
Art. 4° Fica proibida a comercialização e consumo de bebidas alcoólicas em espaços de uso público ou coletivo a partir da 00h:00m do dia 27 de fevereiro de 2021 às 05h:00m do dia 08 de março de 2021, das 20h às 05h. 

Art. 5º. Está proibido o funcionamento a partir das 00h:00m do dia 27 de fevereiro de 2021 às 05h:00m do dia 08 de março de 2021 dos bares, lanchonetes e estabelecimentos congêneres.

§ 1º. O funcionamento é permitido tão somente na modalidade de delivery, sendo vedado o atendimento da população no local do estabelecimento. 

Art. 6º.  São consideradas como atividades essenciais, cujo funcionamento ficará restrito de segunda- feira à sexta das 08h (oito) até as 18h (dezoito), e aos sábados até as 18h (dezoito) funcionamento a partir das 00h:00m do dia 27 de fevereiro de 2021 às 05h:00m do dia 08 de março de 2021:

I. - captação, tratamento e distribuição de água;
II. - assistência médica e hospitalar;

III. - assistência veterinária;

IV. - produção, distribuição e comercialização de medicamentos para uso humano e veterinário e produtos odonto-médico-hospitalares, inclusive na modalidade de entrega delivery e similares;

V. - produção, distribuição e comercialização de alimentos para uso humano e animal, inclusive na modalidade de entrega delivery e similares, ainda que localizados em rodovias;

VI. - agropecuários para manter o abastecimento de insumos e alimentos necessários à manutenção da vida animal;

VII. - funerários;

VIII. - transporte coletivo, inclusive serviços de táxi e transporte remunerado privado individual de passageiros;

IX. - fretamento para transporte de funcionários de empresas e indústrias cuja atividade esteja autorizada ao funcionamento;

X. - transporte de profissionais dos serviços considerados essenciais à saúde e coleta de lixo;

XI. - captação e tratamento de esgoto e lixo;

XII. - telecomunicações;

XIII. - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos e materiais nucleares;

XIV. - processamento de dados ligados a serviços essenciais;

XV. - imprensa;

XVI. - segurança privada;

XVII. - transporte e entrega de cargas em geral;

XVIII. - serviço postal e o correio aéreo nacional;

XIX. - controle de tráfego aéreo e navegação aérea;

XX. - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central, incluindo lotéricas;

XXI. - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade social;

XXII. - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com deficiência, por meio da integração de equipes multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de reconhecimento de direitos previstos no Estatuto da Pessoa com Deficiência;

XXIII. - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico, indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade;

XXIV. - setores industrial e da construção civil, em geral;

XXV. - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluindo o fornecimento de suprimentos para o funcionamento e manutenção das centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de energia; além de produção, distribuição, transporte e comercialização de gás natural;

XXVI. - iluminação pública;

XXVII. - Produção, distribuição e comercialização de combustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais derivados do petróleo, bem como a produção de petróleo;

XXVIII. - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;

XXIX. - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença dos animais;

XXX. - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e vegetal;

XXXI. - vigilância agropecuária;

XXXII. - produção e distribuição de numerário à população e manutenção da infraestrutura tecnológica necessária do Sistema Financeiro Nacional e do Sistema de Pagamentos Brasileiro;

XXXIII. - serviços de manutenção, assistência e comercialização de peças de veículo automotor terrestre, incluindo bicicletas;

XXXIV. -serviços de crédito e renegociação de crédito dos agentes financeiros integrantes do Sistema Paranaense de Fomento; fiscalização do trabalho;

XXXV. - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares relacionadas com a pandemia do coronavírus;

XXXVI. - atividades de representação judicial e extrajudicial, assessoria e consultoria jurídicas exercidas pelas advocacias públicas, relacionadas à prestação regular e tempestiva dos serviços públicos;

XXXVII. - atividades religiosas de qualquer natureza, seguindo as orientações da Secretaria de Estado da Saúde e Ministério da Saúde (apenas para atendimento individualizado);
XXXVIII. - produção distribuição e comercialização de produtos de higiene pessoal e de ambientes;

XXXIX. - serviços de lavanderia hospitalar e industrial;
§1° Os estabelecimentos previstos no caput deste artigo, deverão ainda respeitar as seguintes medidas: 

a) Respeitar a ocupação máxima indicativa de uma pessoa a cada 25 m2 de área de vendas;

b) Proibir o acesso de crianças menores de 12 anos, sendo permitido o ingresso de apenas uma pessoa por família; 

c) Deverão organizar filas dentro e fora do estabelecimento, mantendo-se a distância mínima de dois metros entre as pessoas; 

d) Os caixas deverão funcionar de forma intercalada ou com anteparos que garantam a proteção de clientes e funcionários;

Parágrafo único. Fica vedado o funcionamento dos estabelecimentos previstos no caput deste artigo aos domingos e fora dos horários aqui determinados.

Art. 7º As padarias e estabelecimentos congêneres estão autorizados a funcionar de segunda à sábado no horário das 06 (seis) às 16 (dezesseis) horas, sendo proibido o consumo de produtos dentro do estabelecimento.

Parágrafo único. Fica vedado o funcionamento dos estabelecimentos previstos no caput deste artigo aos domingos e fora dos horários aqui determinados.

Art. 8º. As farmácias terão autorizados seu horário de funcionamento e atendimento ao público no Município de segunda-feira à sábado, das 08 (oito) até as 18 (dezoito) horas.

Parágrafo único. Fica vedado o funcionamento dos estabelecimentos previstos no caput deste artigo aos domingos, podendo trabalhar no regime de plantão para entrega delivery.  

Art. 9°. Fica determinado no âmbito do Município, a suspensão temporária, por 14 (quatorze) dias, do aluguel para eventos e confraternizações de casas com piscinas e similares. 

Art. 10. Todos os estabelecimentos autorizados a funcionar no Município deverão seguir RIGOROSAMENTE os protocolos e normas de orientação da Secretaria Municipal de Saúde, relacionadas às medidas de prevenção à saúde das pessoas, mediante a exigência do uso de máscara pelos funcionários e clientes, além da disponibilização de álcool em gel, para uso local e o controle do número de frequentadores em seus ambientes, para evitar aglomerações, dentro dos horários definidos e autorizados legalmente, devendo respeitar os decretos municipais anteriores que não sejam divergentes com o presente. 
Art. 11. A averiguação e a fiscalização quanto ao cumprimento do contido neste Decreto no período que durar a pandemia causada pelo Covid19, fica a cargo dos órgãos e entidades dotados de poder de polícia, tais como servidores da vigilância sanitária, fiscais tributários, sanitários, agentes de endemias, entre outros designados para a função, no âmbito municipal, bem assim como os órgãos de segurança estaduais.

Art. 12. Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, o descumprimento das medidas restritivas será punido como infração sanitária, cuja multa será de R$ 500,00 (quinhentos), podendo ser triplicada em caso de reincidente, além de ser alcançado com a Cassação do Alvará de Funcionamento e o Fechamento do respectivo Estabelecimento.

Art. 13. Os casos omissos e as situações especiais serão analisadas pelo Comitê de Operações de Emergência da Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 14. Ficará suspenso o atendimento presencial nas repartições públicas do dia 01 de março até o dia 08 de março de 2021, em todas as repartições públicas municipais, salvo as Unidades Básicas de Saúde sede do Programa de Saúde da Família, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde e o Pronto Atendimento Municipal. 
§1° Nas demais repartições públicas, poderão ser realizados atendimentos presenciais mediante agendamento, para atendimento dos casos urgentes, entendidos como os que ocasionará dano a direitos e à integridade e segurança do cidadão. 

§2° Fica permitido aos secretários municipais dispensar, no período destacado no caput deste artigo, outros servidores, que não os constantes deste decreto, de comparecerem ao local de trabalho, mediante portaria, a depender da avalição acerca da necessidade de cada repartição, bem como determinar rodizio/plantão de servidores, a fim de se evitar aglomeração. 

Art. 15. Ficam mantidas as sessões de processos licitatórios já designados, sendo, contudo, restringida a entrada na Sala da Comissão Permanente de Licitação aos servidores municipais 

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na publicação, tendo eficácia por 8 (oito) dias, e poderá ser revisto a qualquer tempo, com base na situação epidemiológica do Município, em relação a Covid-19. 

Art. 17. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO, aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte um (26/02/2021). 

SIDNEI FRAZATTO

Prefeito Municipal
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